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PEDIDO ELETRONICO DE RESTITUICAO. PAGAMENTO INDEVIDO
OU A MAIOR. COMPENSACAO DE OFICIO DO CREDITO PLEITEADO
PARA) QUITACAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA E
QUITADO ATRAVES DE PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

N&o se pode impor compensacdo de oficio ou reter valores passiveis de
ressarcimento, quando os debitos do contribuinte para com o Fisco estiverem
quitados pelo parcelamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Voluntario, e no mérito, em dar-lhe provimento para reconhecer o direito creditério a
titulo de pagamento indevido ou a maior no valor original de R$ 93.825,86 (hoventa e trés mil,

oitocentos e

(Presidente),

vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos).

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário, e no mérito, em dar-lhe provimento para reconhecer o direito creditório a título de pagamento indevido ou a maior no valor original de R$ 93.825,86 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos).
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por MELT METAIS E LIGAS S.A., em face do acórdão de n° 11-59.342, proferido pela C. 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (�DRJ/REC�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/REC, o qual será complementado ao final:
�Tratam os autos de análise de Pedido de Restituição (PER), cuja cópia está às fls. 2 a 4, por intermédio do qual o contribuinte pleiteou suposto crédito de pagamento indevido ou a maior de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no montante de R$ 93.825,86 na data de transmissão, referente ao 2º trimestre de 2004 e decorrente de Darf no mesmo valor (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e R$ 5.505,31 de juros), arrecadado em 06/01/2005, cumulado com duas Declarações de Compensação (Dcomp), por meio das quais o contribuinte utilizou crédito objeto do PER para compensar débitos de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) relativos a outubro e novembro de 2009. 
2. Como resultado da análise foi proferido despacho decisório à fl. 79, que decidiu indeferir o pedido de restituição e rever de ofício a homologação das Dcomps apresentadas, para não as homologar, haja vista o não reconhecimento do direito creditório suscitado. 
3. A decisão se fundamentou no Parecer DRF/PVO/SORT nº 208/2014, às fls. 74 a 78, cujo teor está resumido a seguir: 
3.1. As Dcomps foram homologadas indevidamente pelo Sistema de Controle de Créditos e Compensações (SCC) em virtude de não ter havido prévia análise do direito creditório do PER; 
3.2. O recolhimento restou confirmado à fl. 64, e está alocado às Dcomps objetos dos autos; 
3.3. Elaborou-se as planilhas às fls. 71 a 72 para verificar a pretensão do interessado, onde se fez a análise da DIPJ (Ficha 18A - fls. 23 a 26), das DCTFs e dos pagamentos relativos ao quatro trimestres do ano-calendário 2004. Na planilha à fl. 71: i) compilou-se as informações de apuração da CSLL nos quatro trimestres, apurando-se um montante anual devido de CSLL de R$ 737.071,51; ii) compilou-se os débitos confessados nas DCTFs, sendo os mesmos declarados em DIPJ; 
3.4. Para configurar pagamento indevido ou a maior, resta saber se os pagamentos, compensações e cobrança em dívida referentes aos débitos de CSLL confessados nas DCTFs e declarados na DIPJ foram suficientes para quitá-los. Assim, na planilha à fl. 72: (i) considerou-se, para fins de batimento, os débitos declarados em DCTF e carregados no sistema Fiscel, bem como os respectivos créditos (pagamentos e compensações) e cobranças vinculadas; (ii) constatou-se que, dos débitos confessados no total de R$ 767.074,51, gerou-se cobrança nos sistemas da RFB no valor de R$ 551.794,42, sendo alocados como créditos respectivos, os pagamentos (R$ 378.074,83), as compensações (R$ 79.97,19) e valores inscritos em dívida ativa (R$ 85.435,43); (iii) constatou-se que restou um saldo devedor de CSLL no valor de R$ 193.567,06, do qual, mesmo após uso do Darf objeto do PER, remanesce o montante de R$ 99.741,20; 
3.5. Portanto, comprovado que o pagamento suscitado no PER foi devido, sendo seu valor imputado para pagamento de débito de CSLL no período, é devido indeferir a restituição e não homologar as compensações vinculadas ao PER. 
4. Cientificado da decisão em 11/09/2014 conforme fl. 85, em 13/10/2014 o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade às fls. 88 a 91, instruída com os documentos às fls. 92 a 108, onde argumenta o que segue:


5. Posteriormente, em 29/10/2014, o contribuinte solicitou a juntada do Anexo III - "DISCRIMINAÇÃO DOS DÉBITOS A PARCELAR - Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 " (fls. 114 e 115). 
6. É o relatório.� (g.n.)
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2005 
DISPENSA 
Dispensada conforme Portaria RFB nº 2.724, de 27/09/2017. 
Impugnação Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte.

Em sessão do dia 16 de março de 2018, a DRJ/REC ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que: 
ao contrário do entendimento exposto no Parecer que fundamentou a decisão recorrida, a homologação das Dcomps não decorreu de ausência de análise do direito creditório pleiteado no PER;
à época, por definição dos gestores do sistema, quando havia um PER e uma ou mais Dcomps vinculadas ao PER, o SCC fazia a análise do crédito na(s) Dcomp(s). Caso restasse saldo do crédito pleiteado no PER após a homologação das compensações, a restituição do direito creditório relativo a este saldo decorreria do processamento do PER;
é devido considerar que a referida decisão eletrônica pela homologação das compensações declaradas nas Dcomps objetos dos autos foi acertada;
conforme listagem de DCTFs relativas ao 2º e 3º trimestres de 2004 (e-fl. 53), o contribuinte apresentou uma declaração original e cinco retificadoras, e uma original e seis retificadoras, respectivamente, todas anteriores à análise do direito creditório nas Dcomps (que ocorreu entre 2012 e 2013);
na última retificadora referente ao 2º trimestre informou como débito de CSLL o montante de R$ 167.984,47;
na última DCTF retificadora entregue relativa ao 3º trimestre de 2004 (também anterior à análise do direito creditório), o contribuinte informou que tal débito seria liquidado em três quotas de R$ 55.994,82;
nessa DCTF retificadora vinculou créditos de pagamento no total de R$ 111.989,64, restando um saldo a pagar de R$ 55.994,83. Não vinculou pagamento à 1ª quota, vinculou à 2ª quota o Darf de R$ 85.287,71 (sendo R$ 66.902,82 de principal, R$ 13.380,56 de multa e R$ 5.004,33 de juros de mora), e vinculou à 3ª quota o Darf de R$ 67.757,32 (sendo R$ 66.240,42 de principal e R$ 1.516,90 de juros de mora); 
esses dois recolhimentos restam confirmados nos extratos (e-fls. 63 e 61), respectivamente, e foram suficientes para a liquidação das respectivas quotas;
a parcela principal dos Darfs é superior ao montante da quota. Isso porque os recolhimentos são compatíveis com os valores das quotas (R$ 66.240,42) do débito confessado na DCTF original (R$ 198.721,25);
em relação à 1ª quota, consta que o respectivo débito foi encaminhado para inscrição na dívida ativa via processo nº 10240.001381/2006-79, conforme informação contida na planilha elaborada pela autoridade fiscal à fl. 72;
originariamente o referido processo foi formalizado para análise de diversas Dcomps, entre as quais, a de nº 03065.68988.300704.1.3.51-8570, onde a 1º quota foi informada como débito a ser compensado. Note-se que o débito informado na Dcomp ainda foi o constante da DCTF original, onde o contribuinte confessou débito de R$ 198.721,25, dividido em três quotas de R$ 66.240,41;
emitida a cobrança dos débitos cujas compensações não foram homologadas, e transcorridos os prazos previstos sem que o contribuinte efetuasse o pagamento dos débitos, elaborou-se demonstrativo de débitos para inscrição em Dívida Ativa da União, no qual consta o débito relativo à 1ª quota da CSLL referente ao 2º trimestre de 2004, e os autos foram remetidos para a Procuradoria da Fazenda Nacional. O débito foi inscrito em 2008 sob o nº 24.6.08.000167-00;
em consulta ao processo no sistema Profisc, é possível verificar que o débito relativo à 1ª quota consta em aberto, ou seja, ainda não foi pago;
é objeto do PER e das Dcomps vinculadas o Darf recolhido em 06/01/2005 no montante de R$ 93.825,86 (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao 2º trimestre de 2004, e que indica como vencimento a data de 31/08/2004, ou seja, se refere à 2ª quota do débito confessado em DCTF;
tal Darf encontra-se sem alocação conforme sistema �Documentos de Arrecadação�;
atentando ao parecer que fundamentou despacho decisório e à planilha demonstrativa por ele referenciada (e-fls. 71/72), é possível ver que a própria Autoridade Fiscal reconheceu que o Darf não fora utilizado pelo Contribuinte na alocação de qualquer débito, e, como já tratado, entendeu que as quotas relativas ao 2º trimestre estavam todas vinculadas, ora a Darfs (2ª e 3ª quotas) ora a inscrição em dívida (1ª quota);
não reconheceu o direito creditório pois fez a análise considerando não apenas o período de apuração referente ao 2º trimestre, mas sim a soma dos quatro períodos de apuração ocorridos no ano-calendário (quatro trimestres);
ao proceder desta forma, somando os débitos dos quatro trimestres e subtraindo desse a somatória de todos os créditos vinculados (pagamentos, compensações e valores inscritos em dívida), verificou remanescer um saldo devedor no ano de R$ 193.567,06 (decorrente da CSLL apurada no 4º trimestre). Assim, entendeu ser devido utilizar integralmente o Darf objeto do PER (não vinculado a qualquer débito pelo contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liquidar parte desse saldo devedor, razão pela qual não restou crédito a ser reconhecido;
incorreu em erro a Autoridade Fiscal;
considerando que o Contribuinte estava submetido ao período de apuração trimestral nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.430/96, e conforme sua DIPJ e DCTF que, por conseguinte, o tributo era devido trimestralmente; e considerando que o recolhimento objeto do pedido de restituição se refere ao 2º trimestre, não resta dúvida de que a análise quanto ao direito creditório deveria ter sido efetuada contrapondo-se o Darf objeto do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2º trimestre;
para identificar o direito creditório, a Autoridade Fiscal não poderia ter comparado Darf relativo a um período de apuração com a soma do tributo devido do respectivo período somado com o tributo devido de outros três períodos de apuração ocorridos no ano-calendário 2004;
o procedimento da Autoridade Fiscal correspondeu a uma compensação de ofício do Darf objeto do PER com o débito do 4º trimestre (saldo remanescente no ano), sem, contudo, ter havido o necessário e prévio reconhecimento do direito creditório pleiteado, sem que tenha sido respeitada a opção do Contribuinte de utilizar o crédito na compensação dos débitos informados nas Dcomps, e, na hipótese de restar algum saldo após as compensações, sem que o Contribuinte tenha sido notificado previamente de tal providência para apresentar a concordância ou não com a compensação de ofício;
a princípio, poder-se-ia considerar existente o direito creditório, pois: (i) as 2ª e 3ª quotas do débito de CSLL do 2º trimestre de 2004 estão vinculadas a Darfs suficientes para liquidá-las, e (ii) a 1ª quota está inscrita em dívida ativa (após a sua compensação não ter sido homologada em caráter definitivo nos autos do processo nº 10240.001381/2006-79);
deve ser excluída, do Darf objeto do PER, a parcela do débito inscrita e ainda não paga;
o montante inscrito em dívida ativa foi do valor confessado na Dcomp não homologada, o qual era compatível com a DCTF original (R$ 66.240,42). Contudo, tal montante foi reduzido nas DCTFs retificadoras espontâneas apresentadas pelo Contribuinte para R$ 55.994,83 (valor este que consta na planilha fiscal às fls. 71 e 72, que considerou acertadamente a última DCTF retificadora). Logo, o valor a ser liquidado pelo Darf objeto do PER ora apreciado é de R$ 55.944,83, e não de R$ 66.240,42;
como o recolhimento foi efetuado apenas em 06/01/2005 (Darf apontado no PER), após o vencimento da 1ª quota, que ocorreu em 30/07/2004, é devido considerar a incidência de multa e juros de mora pelo atraso no pagamento;
por fim, feita a dedução, o recolhimento a maior comprovado nos autos é de R$ 22.507,39. Trata-se de crédito líquido e certo, passível de ser utilizado em compensação nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�).

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 149/151), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/REC sob a alegação de que:
o pedido de restituição apresentado pela Recorrente corresponde a R$ 93.825,86, valor esse que foi indevidamente recolhido a título de CSLL em 06/01/2005, através de guia DARF, a qual se referia ao período de apuração de 30/06/2004, código 2372, e comportava os valores R$ 73.600,46 a título de principal, R$ 14.720,09 a título de juros e R$ 5.505,31 de juros;
o acórdão recorrido reconheceu a existência do crédito em sua totalidade, porém, entende que deve ser realizada a compensação de ofício para liquidação da 1ª quota do débito de CSLL referente ao 2º trimestre de 2004, antes de apurar o crédito remanescente para as compensações declaradas;
a liquidação do julgado pretende a realização da compensação de ofício com débito não declarado na compensação;
o débito ao qual o acórdão se refere já foi incluído em parcelamento e por isso não pode ser alvo de compensação.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 27/03/2018 (e-fl. 146), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 18/04/2018 (e-fl. 148), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao pagamento indevido ou a maior de CSLL, no valor de R$ 93.825,86 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos), arrecadado em 06/01/2005, consubstanciado no Pedido Eletrônico de Restituição (�PER�), sob o nº 20576.82644.021209.1.2.04-9909, transmitido em 02/12/2009. 
Conforme consta dos autos, o Despacho Decisório (e-fl. 79) entendeu por bem indeferir o pedido de restituição e rever de ofício a homologação das Declarações de Compensação apresentadas, para não as homologar, haja vista o �não reconhecimento do direito creditório pleiteado�. Confira-se:


Em 16 de março de 2018 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 4ª Turma da DRJ/REC (e-fls. 125/141), reconhecendo recolhimento indevido ou a maior no valor de R$ 22.507,39 (vinte e dois mil, quinhentos e sete reais e trinta e nove centavos).
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho da decisão recorrida:
�25. É objeto do PER e das Dcomps vinculadas o Darf recolhido em 06/01/2005 no montante de R$ 93.825,86 (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao 2º trimestre de 2004, e que indica como vencimento a data de 31/08/2004, ou seja, se refere à 2ª quota do débito confessado em DCTF. 
26. Tal Darf encontra-se sem alocação conforme tela do sistema Documentos de Arrecadação abaixo copiada:
(...)
27. Além disso, atentando ao parecer que fundamentou despacho decisório e à planilha demonstrativa por ele referenciada (fls. 71 e 72), é possível ver que a própria autoridade fiscal reconheceu que o Darf não fora utilizado pelo contribuinte na alocação de qualquer débito, e, como já tratado, entendeu que as quotas relativas ao 2º trimestre estavam todas vinculadas, ora a Darfs (2ª e 3ª quotas) ora a inscrição em dívida (1ª quota).
28. Todavia, não reconheceu o direito creditório pois fez a análise considerando não apenas o período de apuração referente ao 2º trimestre, mas sim a soma dos quatro períodos de apuração ocorridos no ano-calendário (quatro trimestres). 
29. Ao proceder desta forma, somando os débitos dos quatro trimestres e subtraindo deste a somatória de todos os créditos vinculados (pagamentos, compensações e valores inscritos em dívida), verificou remanescer um saldo devedor NO ANO de R$ 193.567,06 (decorrente da CSLL apurada no 4º trimestre). Assim, entendeu ser devido utilizar integralmente o Darf objeto do PER (não vinculado a qualquer débito pelo contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liquidar parte desse saldo devedor, razão pela qual não restou crédito a ser reconhecido. 
30. Incorreu em erro a autoridade fiscal.
31. Considerando que, consoante o art. 165 do CTN, o sujeito passivo passa a ter direito à restituição quando o recolhe valor maior do que o tributo devido; considerando que a obrigação de pagar, ou seja, o tributo devido, nasce com a ocorrência do fato gerador, consoante arts. 113, §1º, e 114, do CTN, considerando que o contribuinte estava submetido ao período de apuração trimestral nos termos do art. 1º da Lei nº 9.430, de 1996, e conforme sua DIPJ e DCTF, e, que, por conseguinte, o tributo era devido trimestralmente; e considerando, por fim, que o recolhimento objeto do pedido de restituição se refere ao 2º trimestre, NÃO RESTA DÚVIDA de que a análise quanto ao direito creditório deveria ter sido efetuada contrapondo-se o Darf objeto do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2º trimestre.
(...)
34. Assim, a princípio, poder-se-ia considerar existente o direito creditório, pois: (i) as 2ª e 3ª quotas do débito de CSLL do 2º trimestre de 2004 estão vinculadas a Darfs suficientes para liquidá-las, e (ii) a 1ª quota está inscrita em dívida ativa (após a sua compensação não ter sido homologada em caráter definitivo nos autos do processo nº 10240.001381/2006-79). 
35. Contudo, como visto, ainda que inscrita na dívida ativa, a parcela do débito referente à primeira quota ainda não foi liquidada pelo contribuinte. Assim, há que se considerar que o débito de CSLL relativo ao 2º trimestre ainda não foi integralmente extinto, já que a quota na mais é do que uma parcela do débito (do tributo devido).
(...)
43. Tendo em vista a alocação do Darf objeto do PER para a liquidação da 1ª quota do débito de CSLL referente ao 2º trimestre de 2004, é medida necessária, salvo melhor juízo, que a sua inscrição em dívida ativa seja cancelada, a fim de evitar cobrança em duplicidade. 
44. Voto, pois, por considerar procedente em parte a manifestação de inconformidade, para reconhecer parcialmente o direito creditório no montante de R$ 22.507,39 e homologar as compensações declaradas até o limite deste. A unidade preparadora deverá atentar para o disposto no parágrafo 43 deste voto, adotando as medidas que entender oportunas para tanto.� (e-fls. 138/141, g.n.)
Em suas razões recursais, a Recorrente alega, dentre outros argumentos:

Com razão a Recorrente.
É inconteste que houve o reconhecimento de pagamento indevido ou a maior no valor de R$ 93.825,86 e sua indevida compensação de oficio, conforme demonstram os seguintes trechos do acórdão recorrido, no qual se sublinhou:
�25. É objeto do PER e das Dcomps vinculadas o Darf recolhido em 06/01/2005 no montante de R$ 93.825,86 (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao 2º trimestre de 2004, e que indica como vencimento a data de 31/08/2004, ou seja, se refere à 2ª quota do débito confessado em DCTF. 
26. Tal Darf encontra-se sem alocação conforme tela do sistema Documentos de Arrecadação abaixo copiada:

27. Além disso, atentando ao parecer que fundamentou despacho decisório e à planilha demonstrativa por ele referenciada (fls. 71 e 72), é possível ver que a própria autoridade fiscal reconheceu que o Darf não fora utilizado pelo contribuinte na alocação de qualquer débito, e, como já tratado, entendeu que as quotas relativas ao 2º trimestre estavam todas vinculadas, ora a Darfs (2ª e 3ª quotas) ora a inscrição em dívida (1ª quota). 
28. Todavia, não reconheceu o direito creditório pois fez a análise considerando não apenas o período de apuração referente ao 2º trimestre, mas sim a soma dos quatro períodos de apuração ocorridos no ano-calendário (quatro trimestres). 
29. Ao proceder desta forma, somando os débitos dos quatro trimestres e subtraindo deste a somatória de todos os créditos vinculados (pagamentos, compensações e valores inscritos em dívida), verificou remanescer um saldo devedor NO ANO de R$ 193.567,06 (decorrente da CSLL apurada no 4º trimestre). Assim, entendeu ser devido utilizar integralmente o Darf objeto do PER (não vinculado a qualquer débito pelo contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liquidar parte desse saldo devedor, razão pela qual não restou crédito a ser reconhecido. 
30. Incorreu em erro a autoridade fiscal. 
31. Considerando que, consoante o art. 165 do CTN, o sujeito passivo passa a ter direito à restituição quando o recolhe valor maior do que o tributo devido; considerando que a obrigação de pagar, ou seja, o tributo devido, nasce com a ocorrência do fato gerador, consoante arts. 113, §1º, e 114, do CTN, considerando que o contribuinte estava submetido ao período de apuração trimestral nos termos do art. 1º da Lei nº 9.430, de 1996, e conforme sua DIPJ e DCTF, e, que, por conseguinte, o tributo era devido trimestralmente; e considerando, por fim, que o recolhimento objeto do pedido de restituição se refere ao 2º trimestre, NÃO RESTA DÚVIDA de que a análise quanto ao direito creditório deveria ter sido efetuada contrapondo-se o Darf objeto do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2º trimestre.
32. Ou seja, para identificar o direito creditório, a autoridade fiscal não poderia ter comparado Darf relativo a um período de apuração com a soma do tributo devido do respectivo período somado com o tributo devido de outros três períodos de apuração ocorridos no ano-calendário 2004. 
33. Na prática, o procedimento a autoridade fiscal correspondeu a uma compensação de ofício do Darf objeto do PER com o débito do 4º trimestre (saldo remanescente no ano), sem, contudo, ter havido o necessário e prévio reconhecimento do direito creditório pleiteado, sem que tenha sido respeitada a opção do contribuinte de utilizar o crédito na compensação dos débitos informados nas Dcomps, e, na hipótese de restar algum saldo após as compensações, sem que o contribuinte tenha sido notificado previamente de tal providência para apresentar a concordância ou não com a compensação de ofício.� (e-fls. 138/139, g.n.)
A corroborar o entendimento em casos similares ao tratado nos presentes autos, convém citar os seguintes julgados deste Conselho:
COMPENSAÇÃO  DE  OFÍCIO.  DISCORDÂNCIA  DO  CONTRIBUINTE. CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  COM  EXIGIBILIDADE  SUSPENSA  NOS TERMOS  DO  ART.  151  DO  CTN.  RETENÇÃO  DO  VALOR  A  SER RESSARCIDO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPENSAÇÃO  VOLUNTÁRIA. HOMOLOGAÇÃO.  STJ.  RECURSO  REPETITIVO.  ART.  62,  §2º  DO RICARF.  Não  se  pode  impor  compensação  de  ofício  ou  reter  valores  passíveis  de ressarcimento,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  artigo  73  da  Lei  n° 9.430/1996  c/c  §  4º  do  art.  89  da  Instrução Normativa RFB  nº  1.717/2017, quando  os  débitos  do  contribuinte  para  com  o  Fisco  estiverem  com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN. Deve ser homologada a  compensação  voluntária  declarada.  Reprodução  do  entendimento  firmado pelo  STJ  no  Resp  n°1.213.082/PR,  julgado  sob  a  sistemática  dos  recursos repetitivos, por força do §2° do art. 62 do RICARF. (Processo n° 10680.925940/201621. Acórdão n° 3401006.366. Sessão de 17/06/2019. Relator Rosaldo Trevisan, g.n.)
NORMAS PROCESSUAIS. COMPENSAÇÃO DURANTE. O PROCEDIMENTO FISCAL. Não compete à autoridade fiscal incumbida do procedimento de verificação das obrigações do contribuinte efetuar compensação de oficio de débitos seus com direitos creditórios que constate nos exames fiscais. A compensação somente se processa por iniciativa do contribuinte ou de oficio. Esta última se dá apenas quando a Autoridade incumbida de apreciar direito de restituição do contribuinte constata a existência de débitos dele exigíveis a cuja compensação não opôs ele o direito creditório que pretende ver restituído. (Processo n° 10820.000944/2002-57. Acórdão n° 2202-00.088. Sessão de 07/05/2009, g.n.)
Não bastasse essa compreensão, suficiente, em si, à modificação do r. decisum, é de reconhecer ainda que, �o débito ao qual se refere a Delegacia de Julgamento está incluído em parcelamento feito pela Contribuinte, ou seja, o débito está com exigibilidade suspensa pela adesão ao parcelamento e não pode, por tal motivo, ser alvo de compensação na forma requerida pela autoridade julgadora� (e-fls. 150/151, g.n.).
Logo, com razão a Recorrente, de forma que, o acórdão recorrido não merece subsistir.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e dou-lhe provimento para reconhecer o direito creditório a título de pagamento indevido ou a maior no valor original de R$ 93.825,86 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos).
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto por MELT METAIS E LIGAS S.A.,
em face do acdrddo de n° 11-59.342, proferido pela C. 42 Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento no Recife (“DRJ/REC”), objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/REC, o qual seré
complementado ao final:

“Tratam os autos de analise de Pedido de Restituicdo (PER), cuja copia esta as fls. 2 a
4, por intermédio do qual o contribuinte pleiteou suposto crédito de pagamento
indevido ou a maior _de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liguido (CSLL) no
montante de R$ 93.825,86 na data de transmisséo, referente ao 2° trimestre de 2004 e
decorrente de Darf no mesmo valor (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de
multa e R$ 5.505,31 de juros), arrecadado em 06/01/2005, cumulado com duas
Declaragfes de Compensacdo (Dcomp), por meio das quais o contribuinte utilizou
crédito objeto do PER para compensar débitos de Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) relativos a outubro e novembro de 2009.

2. Como resultado da andlise foi proferido despacho decisorio a fl. 79, que decidiu
indeferir o pedido de restituicdo e rever de oficio a homologacdo das Dcomps
apresentadas, para ndo as homologar, haja vista 0 ndo_reconhecimento do direito
creditdrio suscitado.

3. A decisdo se fundamentou no Parecer DRF/PVO/SORT n° 208/2014, as fls. 74 a 78,
cujo teor estd resumido a seguir:

3.1. As Dcomps foram homologadas indevidamente pelo Sistema de Controle de
Créditos e Compensacfes (SCC) em virtude de ndo ter havido prévia andlise do
direito creditério do PER;

3.2. O recolhimento restou confirmado a fl. 64, e esta alocado as Dcomps objetos dos
autos;

3.3. Elaborou-se as planilhas as fls. 71 a 72 para verificar a pretensdo do interessado,
onde se fez a analise da DIPJ (Ficha 18A - fls. 23 a 26), das DCTFs e dos pagamentos
relativos ao quatro trimestres do ano-calendario 2004. Na planilha a fl. 71: i) compilou-
se as informacbes de apuracdo da CSLL nos quatro trimestres, apurando-se um
montante anual devido de CSLL de R$ 737.071,51; ii) compilou-se os débitos
confessados nas DCTFs, sendo os mesmos declarados em DIPJ;

3.4. Para configurar pagamento indevido ou a maior, resta saber se 0s pagamentos,
compensacdes e cobranca em divida referentes aos débitos de CSLL confessados nas
DCTFs e declarados na DIPJ foram suficientes para quita-los. Assim, na planilha a
fl. 72: (i) considerou-se, para fins de batimento, os débitos declarados em DCTF e
carregados no sistema Fiscel, bem como o0s respectivos créditos (pagamentos e
compensagdes) e cobrangas vinculadas; (ii) constatou-se que, dos débitos confessados
no total de R$ 767.074,51, gerou-se cobranca nos sistemas da RFB no valor de R$
551.794,42, sendo alocados como créditos respectivos, os pagamentos (R$ 378.074,83),
as compensacdes (R$ 79.97,19) e valores inscritos em divida ativa (R$ 85.435,43); (iii)
constatou-se que restou um saldo devedor de CSLL no valor de R$ 193.567,06, do qual,
mesmo ap6s uso do Darf objeto do PER, remanesce o montante de R$ 99.741,20;
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3.5. Portanto, comprovado gue 0 pagamento suscitado no PER foi devido, sendo seu
valor imputado para pagamento de débito de CSLL no periodo, é devido indeferir a
restituicdo e ndo homologar as compensacoes vinculadas ao PER.

4, Cientificado da decisdo em 11/09/2014 conforme fl. 85, em 13/10/2014 o
contribuinte apresentou a manifestacdo de inconformidade as fls. 88 a 91, instruida
com os documentos as fls. 92 a 108, onde argumenta o que segue:

O pedido de restituiglo aprescntado pelo contribuinte pretendia a restituigSo de

RS93.825,86 (noventa ¢ trés mil, otocentos ¢ vinte © cinco reais ¢ oitenta ¢ scis centavos), valor este que foi
indevidamente recolhido a titulo de CSLL em 06/01/2005.

A guia Darf recolhida se referia so periodo de apuragio de 30/06/2004, cédigo
2372, ¢ comportava os valores de RS73.600,46 a titulo de principal, R$14.720,09 a titulo de multa ¢
R$5.505,31 de juros devido o atraso para o pagamento.

Neste cendrio, a autoridade fiscal procedeu com a andlise do direito ao crédito,

todavia, sem as devidas minbcias necessirias para 8 correta verificagio do saldo credor, o que gerou o

I p d ativo que move, tanto a fazenda publica, quanto o contribuinte, de forma
Comg meacion ido de restituicio prete u
crédito recolhido através de Darf que, todavia, plio deveria ter sido recolhido, e, verificando a planitha do
fiscal gue promovey 3 autuacio, nota-se que ¢lg ndo computou & respectiva Daef para apresentacio dos
cilculos, ou scia. 0 procedimento adot, s idade fi iria se mostra i leto,
/ v tre d sal vedo!
67.984.47, devido S, 1 £ 8 ul
inda houve v Vi s ado paras a Divida Ativa.
2* Trimestre
otas (A)Saldo devedor (B)Guias recolhidas (C)Divida ativa
»
. S $5.994,82 RS 5599483 ’xow.oolmamn
Risoo AR 4599482 RS 66.902.52
[ RS $5994K2 RS 6624042
RS 73.600,46
ol RS 16798446 RS 206743,70 RS 5555483
[aB+= Rs 9375807 |

E imponante ressaltar que o cotejo apresentado n3o foi promovido pelo fiscal, o
que deveria ter sido analisado, pois, no periodo snalisado, ano calenddrio 2004, em um dos trimestres, hi
expressivo crédito a favor do contribuinte, no total de R$94.754,07, o que foi devidamente requerido através
do Pedido de Restituigdo ora suscitado, mas indevidamente negado,

4" STRE DE 2004

Ademais, o cdiculo feito pelo fiscal apresenta um cquivoco, wna vez que cle ndo

apresenta o computo dos valores parcelados relativo a0 quarto trimestre.

Veja-se, conforme documentagio acostada & presente impugnacio, o saldo total
declarado em DCTF, com relaglio no 4° trimestre de 2004, no totsl de R$214.720,66, foi devidamente
incluido no parcelamento promovido pela Unido, de forma que o saldo devedor do periode ndo pode restar
computado para a aniilise do direito creditbrio.

A inclusfio no parcelamento foi feita em tempo muito anterior ao presente despacho

decisdrio deste processo de crédito, ¢ o fiscal niio considerou este parcelamento, por isso, deve ser revisto
o cilculo pois o parcelamento ndo pode deixar de ser computado para o cilculo da entidade fazenddria.

5. Posteriormente, em 29/10/2014, o contribuinte solicitou a juntada do Anexo IlI -
"DISCRIMINACAO DOS DEBITOS A PARCELAR - Lei n®11.941, de 27 de maio de
2009 " (fls. 114 e 115).

6. E o relatorio.” (g.n.)
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Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2005

DISPENSA

Dispensada conforme Portaria RFB n° 2.724, de 27/09/2017.
Impugnacao Procedente em Parte

Direito Creditério Reconhecido em Parte.

Em sesséo do dia 16 de marco de 2018, a DRJ/REC ao apreciar a Manifestagdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

ao_contrario do entendimento exposto no Parecer que fundamentou a

decisdo recorrida, a homologacdo das Dcomps nao decorreu de
auséncia de andlise do direito creditdrio pleiteado no PER;

a época, por definicdo dos gestores do sistema, quando havia um PER e
uma ou mais Dcomps vinculadas ao PER, o SCC fazia a analise do
crédito na(s) Dcomp(s). Caso restasse saldo do crédito pleiteado no
PER ap6s a homologacdo das compensacfes, a restituicdo do direito
creditorio relativo a este saldo decorreria do processamento do PER;

é devido considerar que a referida decisdo eletrénica pela homologacao
das compensac@es declaradas nas Dcomps objetos dos autos foi acertada;

conforme listagem de DCTFs relativas ao 2° e 3° trimestres de 2004 (e-fl.
53), o contribuinte apresentou uma_declaracdo original e cinco
retificadoras, e uma original e seis retificadoras, respectivamente, todas
anteriores a analise do direito creditério nas Dcomps (que ocorreu entre
2012 e 2013);

na ultima retificadora referente ao 2° trimestre informou como débito de
CSLL o montante de R$ 167.984,47;

na ultima DCTF retificadora entregue relativa ao 3° trimestre de 2004
(também anterior a andlise do direito creditdrio), o contribuinte informou
que tal débito seria liguidado em trés quotas de R$ 55.994,82;

nessa DCTF retificadora vinculou créditos de pagamento no total de R$
111.989,64, restando um saldo a pagar de R$ 55.994,83. Ndo vinculou
pagamento a 1% quota, vinculou a 22 quota o Darf de R$ 85.287,71
(sendo R$ 66.902,82 de principal, R$ 13.380,56 de multa e R$ 5.004,33 de
juros de mora), e vinculou a 32 quota 0 Darf de R$ 67.757,32 (sendo R$
66.240,42 de principal e R$ 1.516,90 de juros de mora);
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(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

esses dois_recolhimentos restam confirmados nos extratos (e-fls. 63 e
61), respectivamente, e foram suficientes para a liquidacdo das
respectivas quotas;

a parcela principal dos Darfs é superior ao montante da guota. 1sso
porque os recolhimentos séo compativeis com os valores das guotas (R$
66.240,42) do débito confessado na DCTF original (R$ 198.721,25);

em relacdo a 12 guota, consta que o respectivo débito foi encaminhado
para inscricdo na divida ativa via processo n° 10240.001381/2006-79,
conforme informacao contida na planilha elaborada pela autoridade fiscal
afl. 72;

originariamente o referido processo foi formalizado para analise de
diversas Dcomps, entre as quais, a de n° 03065.68988.300704.1.3.51-
8570, onde a 1° quota foi informada como débito a ser _compensado.
Note-se que o débito informado na Dcomp ainda foi o constante da
DCTEF original, onde o contribuinte confessou débito de R$ 198.721,25,
dividido em trés quotas de R$ 66.240,41;

emitida _a cobranca dos débitos cujas compensacfes ndo foram
homologadas, e transcorridos 0s prazos previstos sem que o0 contribuinte
efetuasse o0 pagamento dos débitos, elaborou-se demonstrativo de débitos
para inscricdo em Divida Ativa da Unido, no qual consta o débito
relativo a 12 quota da CSLL referente ao 2° trimestre de 2004, e 0s autos
foram remetidos para a Procuradoria da Fazenda Nacional. O debito foi
inscrito em 2008 sob o n° 24.6.08.000167-00;

em consulta ao processo no sistema Profisc, é possivel verificar que o
débito relativo a 12 guota consta em aberto, ou seja, ainda néo foi pago;

é objeto do PER e das Dcomps_vinculadas o Darf recolhido em
06/01/2005 no montante de R$ 93.825.86 (sendo R$ 73.600,46 de
principal, R$ 14.720,09 de multa e R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao
2° trimestre de 2004, e que indica como vencimento a data de
31/08/2004, ou seja, se refere a 22 quota do débito confessado em DCTF;

tal Darf encontra-se sem_alocacdo conforme sistema “Documentos de
Arrecadacao”;

atentando ao parecer que fundamentou despacho decisorio e a planilha
demonstrativa por ele referenciada (e-fls. 71/72), é possivel ver que a
propria Autoridade Fiscal reconheceu que o Darf nédo fora utilizado
pelo Contribuinte na_alocacdo de qualguer débito, e, como ja tratado,
entendeu que as guotas relativas _ao 2° trimestre estavam todas
vinculadas, ora a Darfs (22 e 32 quotas) ora a inscricdo em divida (12
quota);
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(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxit)

(xxiii)

(xxiv)

ndo reconheceu o direito creditorio pois fez a analise considerando néo

apenas o periodo de apuracao referente ao 2° trimestre, mas sim a soma
dos guatro periodos de apuracdo ocorridos no ano-calendario (quatro
trimestres);

ao proceder desta forma, somando os debitos dos guatro trimestres e
subtraindo desse a somatOria de todos os créditos vinculados
(pagamentos, compensacdes e valores inscritos em divida), verificou
remanescer um saldo devedor no ano de R$ 193.567,06 (decorrente da
CSLL apurada no 4° trimestre). Assim, entendeu ser devido utilizar
integralmente o Darf objeto do PER (ndo vinculado a qualquer débito
pelo contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liquidar parte
desse saldo devedor, razdo pela qual ndo restou crédito a ser reconhecido;

incorreu em erro a Autoridade Fiscal:

considerando que o Contribuinte estava submetido ao periodo de
apuracdo_trimestral nos termos do artigo 1° da Lei n° 9.430/96, e
conforme sua DIPJ e DCTF que, por conseguinte, o tributo era devido
trimestralmente; e considerando que o recolhimento objeto do pedido de
restituicdo se refere ao 2° trimestre, ndo resta ddvida de que a andlise
quanto ao direito creditorio deveria ter sido efetuada contrapondo-se o
Darf objeto do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2°
trimestre;

para identificar o direito creditério, a Autoridade Fiscal ndo poderia ter
comparado Darf relativo a um periodo _de apuracdo com a soma do
tributo_devido do respectivo periodo somado com o tributo devido de
outros trés periodos de apuracao ocorridos no ano-calendario 2004;

0 procedimento da Autoridade Fiscal correspondeu a uma compensacéo
de oficio do Darf objeto do PER com o débito do 4° trimestre (saldo
remanescente no ano), sem, contudo, ter havido o necessario e prévio
reconhecimento do_direito_creditério pleiteado, sem que tenha sido
respeitada a op¢do do Contribuinte de utilizar o crédito na compensacéo
dos débitos informados nas Dcomps, e, na hipétese de restar algum saldo
apos as compensacdes, sem_gue o Contribuinte tenha sido notificado
previamente de tal providéncia para apresentar a concordancia ou nao
com a compensacao de oficio;

a principio, poder-se-ia considerar existente o direito creditorio, pois: (i) as
28 e 32 quotas do débito de CSLL do 2° trimestre de 2004 estdo
vinculadas a Darfs suficientes para liquida-las, e (ii) a 12 guota esta
inscrita_em divida ativa (ap6s a sua compensacdo ndo ter sido
homologada em carater definitivo nos autos do processo n°
10240.001381/2006-79);

deve ser excluida, do Darf objeto do PER, a parcela do débito inscrita e
ainda ndo paga;
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Voto

(xxv) o montante inscrito em divida ativa foi do valor confessado na Dcomp

ndo homologada, o qual era compativel com a DCTF original (R$
66.240,42). Contudo, tal montante foi reduzido nas DCTFs retificadoras
espontaneas apresentadas pelo Contribuinte para R$ 55.994,83 (valor este
que consta na planilha fiscal as fls. 71 e 72, que considerou acertadamente
a ultima DCTF retificadora). Logo, o valor _a ser liquidado pelo Darf
objeto do PER ora apreciado ¢ de R$ 55.944 .83, e ndo de R$ 66.240,42;

(xxvi) como o recolhimento foi efetuado apenas em 06/01/2005 (Darf apontado

no PER), apds o vencimento da 12 quota, que ocorreu em 30/07/2004, é
devido considerar a incidéncia de multa e juros de mora pelo atraso no
pagamento;

(xxvii) por fim, feita a deducéo, o recolhimento a maior comprovado nos autos

é de R$ 22.507,39. Trata-se de crédito liquido e certo, passivel de ser
utilizado em compensacdo nos termos do artigo 170 do Cédigo Tributario
Nacional (“CTN”).

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 149/151), no
qual pleiteia a reforma do acordao proferido pela DRJ/REC sob a alegacao de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

0 pedido de restituicdo apresentado pela Recorrente corresponde a R$
93.825,86, valor esse que foi indevidamente recolhido a titulo de CSLL
em 06/01/2005, através de guia DARF, a qual se referia ao periodo de
apuracdo de 30/06/2004, codigo 2372, e comportava 0s valores R$
73.600,46 a titulo de principal, R$ 14.720,09 a titulo de juros e R$
5.505,31 de juros;

0 acordao recorrido reconheceu a existéncia do crédito _em sua
totalidade, porém, entende que deve ser_realizada a_compensacdo de
oficio para liquidacdo da 12 quota do débito de CSLL referente ao 2°
trimestre de 2004, antes de apurar o crédito remanescente para as
compensacgOes declaradas;

a liguidacdo do julgado pretende a realizacdo da compensacdo de oficio
com débito ndo declarado na compensacao;

0 débito ao qual o acordéo se refere ja foi incluido em parcelamento e
por isso ndo pode ser alvo de compensacao.

E o relatorio.
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Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagéo dada pela Portaria MF
n® 329/2017" e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
27/03/2018 (e-fl. 146), apresentando o Recurso Voluntéario, ora analisado, no dia 18/04/2018 (e-
fl. 148), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n°® 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
pagamento indevido ou a maior de CSLL, no valor de R$ 93.825,86 (noventa e trés mil,
oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos), arrecadado em 06/01/2005,
consubstanciado no Pedido Eletrénico de Restituicio (“PER”), sob o n°
20576.82644.021209.1.2.04-9909, transmitido em 02/12/20009.

Conforme consta dos autos, o Despacho Decisorio (e-fl. 79) entendeu por bem
indeferir o pedido de restituicdo e rever de oficio a homologacdo das Declaracbes de
Compensacao apresentadas, para ndo as homologar, haja vista o “ndo reconhecimento do direito
creditorio pleiteado”. Confira-se:

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como 0s processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Gnico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisao.
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DESPACHO DECISORIO

O Chefe da Secdo de Orientacdo e Analise Tributiria — SAORT, da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Porto Velho — RO, no uso da competéncia delegada pela Portaria n® 26, de 21
de marco de 2012, publicada no D.O.U de 26 de marco de 2012, com fundamento no PARECER
DRF/PVO/SAORT N° 208/2014, o qual aprova, DECIDE:

a) INDEFERIR o pedido de restitnicio apresentado no PER n°
30576.83644.021209.1.2.04-9909|: e

b) REVER DE OFICI0O A HOMOLOGACAO das DCOMPs n°
30928.74193.021209.1.3.04-0332 e n° 30263.73712.151209.1.7.04-6900, em razdo do ndo
reconhecimento do direito creditorio suscitado no PER n® 203576.82644.021209.1.2.04-9909
(origem do crédito), e NAO HOMOLOGA-LAS.

Em 16 de marco de 2018 foi proferido o acoérdéao recorrido pela C. 42 Turma da
DRJ/REC (e-fls. 125/141), reconhecendo recolhimento indevido ou a maior no valor de R$
22.507,39 (vinte e dois mil, quinhentos e sete reais e trinta e nove centavos).

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho da deciséo recorrida:

“25. E objeto do PER e das Dcomps vinculadas o Darf recolhido em 06/01/2005 no
montante de R$ 93.825,86 (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e
R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao 2° trimestre de 2004, e que indica como
vencimento a data de 31/08/2004, ou seja, se refere a 22 guota do débito confessado em
DCTF.

26. Tal Darf encontra-se sem alocacdo conforme tela do sistema Documentos de
Arrecadacdo abaixo copiada:

()

27. Além disso, atentando ao parecer que fundamentou despacho decisorio e a
planilha demonstrativa por ele referenciada (fls. 71 e 72), é possivel ver que a propria
autoridade fiscal reconheceu que o Darf ndo fora utilizado pelo contribuinte na
alocacdo de qualguer débito, e, como j4 tratado, entendeu que as guotas relativas ao
2° trimestre estavam todas vinculadas, ora a Darfs (22 e 32 quotas) ora a inscricao em
divida (12 quota).

28. Todavia, ndo reconheceu o direito creditorio pois fez a analise considerando ndo
apenas 0 periodo de apuragdo referente ao 2° trimestre, mas sim a soma dos guatro
periodos de apuracdo ocorridos no ano-calendario (quatro trimestres).

29. Ao proceder desta forma, somando 0s débitos dos quatro trimestres e subtraindo
deste a somatoria de todos os créditos vinculados (pagamentos, compensacdes e
valores inscritos em divida), verificou remanescer um saldo devedor NO ANO de R$
193.567,06 (decorrente da CSLL apurada no 4° trimestre). Assim, entendeu ser devido
utilizar_integralmente o Darf objeto do PER (nédo vinculado a qualquer débito pelo
contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liguidar parte desse saldo
devedor, razéo pela qual ndo restou crédito a ser reconhecido.

30. Incorreu em erro a autoridade fiscal.

31. Considerando que, consoante o art. 165 do CTN, o sujeito passivo passa a ter
direito_a restituicdo quando o recolhe valor maior do que o tributo devido;
considerando que a obrigacdo de pagar, ou seja, o tributo devido, nasce com a
ocorréncia do fato gerador, consoante arts. 113, §1°, e 114, do CTN, considerando que
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o contribuinte estava submetido ao periodo de apuracdo trimestral nos termos do
art. 1° da Lei n°® 9.430, de 1996, e conforme sua DIPJ e DCTF, e, que, por conseguinte,
o tributo era devido trimestralmente; e considerando, por fim, que o recolhimento
objeto do pedido de restituicfio se refere ao 2° trimestre, NAO RESTA DUVIDA de
que a analise quanto ao direito creditério deveria ter sido efetuada contrapondo-se o
Darf objeto do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2° trimestre.

()

34. Assim, a principio, poder-se-ia considerar existente o direito creditorio, pois: (i)
as 22 e 3% quotas do débito de CSLL do 2° trimestre de 2004 estdo vinculadas a Darfs
suficientes para liquida-las, e (ii) a 12 quota esta inscrita em divida ativa (ap6s a sua
compensacdo ndo ter sido homologada em carater definitivo nos autos do processo n°
10240.001381/2006-79).

35. Contudo, como visto, ainda que inscrita na divida ativa, a parcela do débito
referente a primeira quota ainda néo foi liguidada pelo contribuinte. Assim, ha que se
considerar que o débito de CSLL relativo ao 2° trimestre ainda ndo foi integralmente
extinto, ja que a quota na mais é do que uma parcela do débito (do tributo devido).

()

43. Tendo em vista a alocacdo do Darf objeto do PER para a liquidacdo da 12 quota
do débito de CSLL referente ao 2° trimestre de 2004, é medida necessaria, salvo
melhor juizo, que a sua inscricdo em divida ativa seja cancelada, a fim de evitar
cobranca em duplicidade.

44. Voto, pois, por considerar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade,
para reconhecer parcialmente o direito creditério no montante de R$ 22.507,39 e
homologar as compensagdes declaradas até o limite deste. A unidade preparadora
devera atentar para o disposto no paragrafo 43 deste voto, adotando as medidas que
entender oportunas para tanto.” (e-fls. 138/141, g.n.)

Em suas razdes recursais, a Recorrente alega, dentre outros argumentos:

Através do Acdrddo ora Recorrido a Delegacia de Julgamento reconheceu a existéncia do
crédito, em sua totalidade, porém, entende que deveria ser realizada a compensagfio de oficio para a
liguidagdo da 1" quota do débito de CSLI, referente ao 2° trimestre de 2004, antes de apurar o

crédito remanescente para as compensagdes declaradas.

A determinagdo do julgado pretende a realizagdo de compensagéio de oficio com débito nflo
declarado na compensagfio, porém, trata-se de medida que a prépria delegacia de julgamento ¢

contra, de acordo com a redacdo contida no julgado ao manifestar-se sobre a pretensdo da
autoridade fiscal a quo:

Na prdtica, o procedimento a autoridade fiscal correspondeu a uma compensagdo de oficio
do Darf objeto do PER com o débito do 4° trimestre (saldo remanescente do ano), sem,
contudo, ter havido o necessério e prévio reconhecimento do direito creditério pleiteado,

sem que tenha sido respeitada a opgdo do contribuinte de utilizar o crédito na compensagfio
dos débitos informados na Dcomp'(...)

Com efeito, a Delegacia de Julgamento pretendo incorrer na mesma prética, ou seja, realizar
a compensagdo de oficio.

Com razéo a Recorrente.

E inconteste que houve o reconhecimento de pagamento indevido ou a maior
no valor de R$ 93.825,86 e sua indevida compensacdo de oficio, conforme demonstram os
seguintes trechos do acérdao recorrido, no qual se sublinhou:
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“25. E_objeto do PER e das Dcomps vinculadas o Darf recolhido em 06/01/2005 no
montante de R$ 93.825,86 (sendo R$ 73.600,46 de principal, R$ 14.720,09 de multa e
R$ 5.505,31 de juros), que se refere ao 2° trimestre de 2004, e que indica como
vencimento a data de 31/08/2004, ou seja, se refere a 22 quota do débito confessado em
DCTF.

26. Tal Darf encontra-se sem_alocacdo conforme tela do sistema Documentos de
Arrecadacao abaixo copiada:

=) de 30 - Consuita - Pagos.
Dataera |15/03/2018 / [09:04:37 Fefiodo pesquisade  |06/01/2005 3 |06/01/2005
ResuMo | ExTRATO | CONf i unLzagio |
CNPJ Nome empresaral
’25.248.287/0001—02 IMELT METAIS E LIGAS SIA
Valores do registro
Nr. e Dt arrecadacao Banco A éncngt vencimento Per_apuracac Receia Valor Saldo
KppOL R | 06/01/2005 | 237 /| 1705 [31/08/2004 |30/06/2004 1| 2372 7360046 | 0,00
Ne_referéncia Tipo documento Sstemadeinteresse 2 1409 | 14.720,09 | 0,00
|DARF PRETO |PJ REDE LOCAL
e L L 550531 0.00
0,00 Vaior totaf 9382586 | 0.00
Pagamento sem alocacdes
Valores restituidos / reservados para restiuicio
Valor Reservado Valor Biogueado Sistema Processo / Perdcomp & 5%
93.825386| |SIEF PROCESSO 10240721162201410 —‘f
|

: : = o

27. Além disso, atentando ao parecer que fundamentou despacho decisério e a planilha
demonstrativa por ele referenciada (fls. 71 e 72), € possivel ver que a propria
autoridade fiscal reconheceu que o Darf ndo fora utilizado pelo contribuinte na
alocacdo de qualquer débito, e, como ja tratado, entendeu que as quotas relativas ao 2°
trimestre estavam todas vinculadas, ora a Darfs (22 e 3% quotas) ora a inscricdo em
divida (12 quota).

28. Todavia, ndo reconheceu o direito creditorio pois fez a anélise considerando nao
apenas 0 periodo de apuracdo referente ao 2° trimestre, mas sim a soma dos guatro
periodos de apuracdo ocorridos no ano-calendéario (quatro trimestres).

29. Ao proceder desta forma, somando os débitos dos quatro trimestres e subtraindo
deste a somatdria de todos os créditos vinculados (pagamentos, compensacgdes e valores
inscritos em divida), verificou remanescer um saldo devedor NO ANO de R$
193.567,06 (decorrente da CSLL apurada no 4° trimestre). Assim, entendeu ser devido
utilizar_integralmente o Darf objeto do PER (ndo vinculado a qualquer débito pelo
contribuinte e pelo sistema da Receita Federal) para liquidar parte desse saldo devedor,
razao pela qual ndo restou crédito a ser reconhecido.

30. Incorreu em erro a autoridade fiscal.

31. Considerando que, consoante o art. 165 do CTN, o sujeito passivo passa a ter direito
a restituicdo quando o recolhe valor maior do que o tributo devido; considerando que a
obrigacdo de pagar, ou seja, o tributo devido, nasce com a ocorréncia do fato gerador,
consoante arts. 113, §1° e 114, do CTN, considerando que 0 contribuinte estava
submetido ao periodo de apuracdo trimestral nos termos do art. 1° da Lei n°® 9.430,
de 1996, e conforme sua DIPJ e DCTF, e, que, por conseguinte, o tributo era devido
trimestralmente; e considerando, por fim, que o _recolhimento objeto do pedido de
restituicdo se refere ao 2° trimestre, NAO RESTA DUVIDA de gue a analise
guanto ao direito creditoério deveria ter sido efetuada contrapondo-se o Darf objeto
do PER unicamente com o débito da CSLL relativo ao 2° trimestre.
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32. Ou seja, para identificar o direito creditorio, a_autoridade fiscal ndo poderia ter
comparado Darf relativo a um periodo de apuracdo com a soma do tributo devido
do respectivo periodo somado com o tributo devido de outros trés periodos de
apuracdo ocorridos no ano-calendario 2004,

33. Na pratica, o procedimento a autoridade fiscal correspondeu a uma
compensacao de oficio do Darf objeto do PER com o débito do 4° trimestre (saldo
remanescente no ano), sem, contudo, ter havido o0 necessario e prévio reconhecimento
do_direito creditério pleiteado, sem gue tenha sido respeitada a opcdo do
contribuinte de utilizar o crédito na _compensacdo dos_débitos_informados nas
Dcomps, €, na hip6tese de restar algum saldo apds as compensacGes, sem que 0
contribuinte tenha sido notificado previamente de tal providéncia para apresentar a
concordancia ou ndo com a compensagcdo de oficio.” (e-fls. 138/139, g.n.)

A corroborar o entendimento em casos similares ao tratado nos presentes autos,
convém citar os seguintes julgados deste Conselho:

COMPENSACAO DE OFICIO. DISCORDANCIA DO CONTRIBUINTE.
CREDITO TRIBUTARIO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA NOS TERMOS
DO ART. 151 DO CTN. RETEN(;AO DO VALOR A SER RESSARCIDO.
IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAGAO VOLUNTARIA. HOMOLOGAGAO. STJ.
RECURSO REPETITIVO. ART. 62, §2° DO RICARF. N&o se pode impor
compensacdo de oficio ou reter valores passiveis de ressarcimento, nos termos
do paragrafo Unico do artigo 73 da Lei n°9.430/1996 c/c § 4° do art. 89 da
Instrugdo Normativa RFB n° 1.717/2017, quando os débitos do contribuinte para
com o Fisco estiverem com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN.
Deve ser homologada a compensacdo voluntaria declarada. Reproducdo do
entendimento  firmado pelo STJ no Resp n°1.213.082/PR, julgado sob a
sistemética dos recursos repetitivos, por forgca do §2° do art. 62 do RICARF. (Processo
n° 10680.925940/201621. Aco6rddo n° 3401006.366. Sessdo de 17/06/2019. Relator
Rosaldo Trevisan, g.n.)

NORMAS PROCESSUAIS. COMPENSACAO DURANTE. O PROCEDIMENTO
FISCAL. N&o compete a autoridade fiscal incumbida do procedimento de verificagdo
das obrigagdes do contribuinte efetuar compensacdo de oficio de débitos seus com
direitos creditdérios que constate nos exames fiscais. A compensagdo somente se
processa por iniciativa do contribuinte ou de oficio. Esta ultima se da apenas quando a
Autoridade incumbida de apreciar direito de restituicdo do contribuinte constata a
existéncia de débitos dele exigiveis a cuja compensagéo ndo opds ele o direito creditorio
que pretende ver restituido. (Processo n° 10820.000944/2002-57. Acdrdao n° 2202-
00.088. Sesséao de 07/05/2009, g.n.)

N&o bastasse essa compreensao, suficiente, em si, a modificacdo do r. decisum, é
de reconhecer ainda que, “o débito ao qual se refere a Delegacia de Julgamento esta incluido
em parcelamento feito pela Contribuinte, ou seja, o débito esta com exigibilidade suspensa pela
adesdo ao parcelamento e _ndo pode, por tal motivo, ser_alvo de compensacdo na forma
requerida pela autoridade julgadora” (e-fls. 150/151, g.n.).

Logo, com razdo a Recorrente, de forma que, o acordao recorrido ndo merece
subsistir.

Dispositivo
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Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario e dou-lhe provimento para
reconhecer o direito creditério a titulo de pagamento indevido ou a maior no valor original de
R$ 93.825,86 (noventa e trés mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos).

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



